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Contrato no 005 12025 -AMA
Processo no P33982712024

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A
EMPRESA J G MARQUES LTDA, ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

o MUNICíP|O DE SOBRAL, por intermédio da AGÊNCn MUNICIPAL DO MEIO
AMBIENTE, situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 435, Bairro Coraçäo
de Jesus, inscrito no CNPJ sob o no 06.789,054/0001-64, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. EULER FONSECA RODR¡GUES,
brasileiro, portador da Carteira de ldentidade no 96031112492, e do CPF no 753.993.Q03-97,
residente e domiciliado em Sobral - CE, na Av. lsabela Moreira Gomes, no 883, Bairro das
Naçöes e a empresa J G MARQUES LTDA, com sede na Rua Raimundo Nonatdde Loiola,
Alto Alegre, Forquilha - CE, CEP: 62,115-000, Fone: (88) 9.9251.5039, inscrita no CNPJ sob

o no 40.815.897/0001-26, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato
pela Sr. JONNANT GOMES MARQUES, brasileiro, portador do CPF no 610.648.603-46,
residente e domiciliado em Forquilha - CE, Centro, têm entre si justa e acordada a
celebraçäo do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO

1.1. O presente contratotem comofundamento o edital do Pregão Eletrônico n" PE 24005-
SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal no 14.133, de lode
abril de 2021, e demais legislaçäo aplicável ao cumprimento de seu objeto.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA VTNCULAçÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregåo Eletrônico
no PE 24005 - SEPLAG, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA e eventuais anexos
dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento,
independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições
de gêneros alimentlcios (café e água), nas condiçöes estabelecidas no Termo de Referência
do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo no

P33982712024.

3.2. Ê. parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Anexo A - Termo de
Referência.

3.2. Do (s) item (ns) contratado (s)

Marca /
Fabricante

Unid Qntd
Valor

Unitário do
Item R$

Valor total do
Item R$Item Especifìcação

R$ 6,88 R$ 6.192,00AOUR IT¡INCNNL NATURAL DA FONTE, SEM
oAs, pRnR coNsuMo HUMANo, cRRn¡rÁo
coM zo LtrRos. EsPEctFtcAçÄo
COMPLEMENTAR: ACONDICIONADA EM
oRnnRrÄo nEtonn¡Aver EM pt-Aslco
RESISTENTE POLIPROPILENO OU
POLICARBONATO, TRANSPARENTE COMI
NfTtDA vtstEtLtDADE sEM MANCHAS. sEM'

SERRA
.GRANDE
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ODOR, SEM FUROS OU MICRO FUROS, SEM
FISSURAS, SEM AMASSO, LACRADO COM
TAMPA, RÓTULO INTACTO COM DADOS DE
IDENTIFICAçAO DO PRODUTO, DATA DO

ENVASE, 
.VALIDADE, 

CARACTERÍSTICAS
FfsIco.OUfMICAS, NOME DA FONTE, NOME
DA EMPRESA ENGARRAFADORA, CNPJ E NO

DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAI]DE.
PRAZO DE VALIDADE NO MOMENTO DA
ENTREGA NAO INFERIOR A 80% DO
DETERMINADO PELO FABRICANTE. OS
VASILHAMES ACONDICIONADORES DE ÁGUA,
DEVEM CONTER AFIXADOS O SELO FISCAL

DE CONTROLE, EM CUMPRIMENTO AO
DlsPosTo NA LEI N0 14.45512009.

300 R$ 6,88 R$ 2,064,00SERRA
GRANDE

GARRAFÄO1 AGUA MINERAL NATURAL DA FONTE, SEM
GÁS, PARA CONSUMO HUMANO, GARRAFAO
coM 20 LITROS. ESPECIFICAçÁO
COMPLEMENTAR: ACONDICIONADA EM
GARRAFÃO RETORNAVEL EM PLASTICO
RESISTENTE POLIPROPILENO OU
POLICARBONATO, TRANSPARENTE COM
NÍTIDA VISIBILIDADE, SEM MANCHAS, SEM
ODOR, SEM FUROS OU MICRO FUROS, SEM
FISSURAS, SEM AMASSO, I-ACRADO COM
TAMPA, RÓTULO INTACTO COM DADOS DE

IDENTIFICAÇAO DO PRODUTO, DATA DO

ENVASE, VALIDADE, CARACTERISTICAS
FÍSICO.OUÍMICAS, NOME DA FONTE, NOME
DA EMPRESA ENGARRAFADORA, CNPJ E N"
DO REGISTRO NO MINISTÊRIO DA.SAUDE.
PRAZO DE VALIDADE NO MOMENTO DA
ENTREGA NÄO INFERIOR A 80% DO
DETERMINADO PELO FABRICANTE. OS
VASILHAMES ACONDICIONADORES DE AGUA,
DEVEM CONTER AFI)(ADOS O SELO FISCAL
DE CONTROLE, EM CUMPRIMENTO AO
DtsPosro NA LEI No 14.45512009.

R$ 8,256,00ValorTotal do(s) item (ns) R$

cLÁusuLA QUARTA - DA UGÊNCß E PRORROGAçAO

4.1. O prazo de vigência do contrato ê de 12 (doze) meses contados da publicação no Diário

Ofi6al do Municipio (DOM), sendo condiçäo indispensável para sua eficácia a sua

divulgaçäo no Porial Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da

Lei" 14,13312021.

CLÁUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO

S.l. A forma de fornecimento assim como os prazos e corìdições de conclusão, entrega,

observaçäo, recebimento do objeto e demais condições constam no Termo de Referência,

anexo do Edital.

cLÁusuLA sExTA- DA SUBCONTRATAçÃO

6.1. Näo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sÉflMA- Do PREço

7.1. O valor total da contratação é de R$ 8.256,00 (OITO MlL, DUZENTOS E CINQUENTA E

sEls REAIs).

7.1.1. No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO|-:
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8.1. O prazo parc pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice
IPCA (fndice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo), exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mfnimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste,

9.4. No caso de atraso ou näo divulgação do(s) fndice (s) de reajustamento,_ o

CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variaçäo
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) fndice(s)
definitivo(s).

9.5. Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquerforma não possa(m) maisser utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsäo legal quanto ao lndice substituto, as partes elegerão novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA - DAS oBRtcAçÖES Do CoNTRATANTE E Do coNTRATADo

10.1. São obrigaçöes do CONTRATANTE:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vlcios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substitufdo, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo CONTRATADO;

10.1.5. Comunicar o CONTRATADO para emissão de nota fiscal relativa à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei no 14.13312021;

10.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execuçäo do
objeto, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no contrato;

10.1.7. Aplicar as sançöes previstas na lei e no contrato, quando do descumprimento de
obri gaçöes pelo CONTRATADO;

10.1 .8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçöes e reclamações
relacionadas à execução do contrato,, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ciu'Qe nenhum interesse pa'a a boa execuçäo do

nilin
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ajuste.

10.1.8.1, AAdministraçäo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçäo motivada, por igual perfodo.

10.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equillbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO,

10.2. Näo responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

{0.3. São obrigações do CONTRATADO:

10.3.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no contrato e em

seus anexoÈ, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes-da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

10.3.1.1. Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor;

10.3.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovaçáo;

10.3.1.3. Atender às determinaçöês regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;

10.3.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vfcios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.3.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.3.1.6. Quando näo for posslvel a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores(S|CAF), o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a nota fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dlvida Ativa da Uniåo; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritaldo domicllio ou sede
do CONTRATADO; 4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.3.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência näo transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o
objeto do contrato;

10.3.1.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que näo esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a.segurança de
pessoas ou bens de terceiros

10.3.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitaçäo na licitação.

10.3.1.10. Cumprit durante todo o pårfodo de execuçäo do contrato e desde que

um novo tcmpô.
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regulamentado, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defìciência, para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em legislação específicas.

10,3.1.11. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o item acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei no 14.13312021.

10.3.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.

10.3.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
näo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos èventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.13312021.

10.3.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitaçäo e conhecimento adeqlados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, cuja
quantidade e qualidade deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçäo
de regência.

10,3.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos.

10.3.1.16. Não permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiçäo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA- DA GARANTIA DE EXECUçÃO

'11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁUSULA DÉctMA SEcUNDA- TNFRAçöEs E SANçöes aon¡¡TISTRATIVAS

12.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o CONTRATADO
que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.'1.4. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçäo sem
motivo justificado;

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaraçäo falsa durante a execuçåo do

contrato;

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n'12.84612013.

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infraçöes acima descritas as

seguintes sançöes:

12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecugäo parcial do contrato,
sempre que näo se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2. lmpedimento de licitar e contratài; quando praticadas as condutas descritas nas
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alfneas 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, do subitem acima deste contrato, sempre que näo se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do subitem acima deste contrato, bem

como nos itens 12.1 .2,12.1.3 e 12.1.4, que justifiquem a imposiçåo de penalidade mais
grave.

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no

Decreto Municipal n' 3.21312023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitaçäo do órgão contratante.

12.2.4.2, Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento)
sobre o valor total da adjudicaçäo da licitaçäo em caso de recusa à assinatura do
Contrato ou Ata de Registro de Preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;

12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,01o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n' 3.21312023, quando:

a) deixar de manter as condições de habilitaçäo durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso XVl, do artigo 92, daLei 14.13312021;

b) permanecer inadimplente após a aplicaçäo da advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administraçäo, os documentos exigidos na
legislaçäo, para fins de liquidaçäo de pagamento da despesa;

d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;

e) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

f) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

g) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela

Administraçäo.

12.2.4.4. Multa de 1,5o/o a 5,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas Decreto Municipal n' 3.21312023, quando não entregar ou entregar objeto
contratual em desacordo com a qualidade, especificaçöes e condiçöes licitadas ou
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
impróprio para o fim a que se destina;

12.2.4.5. Multa de7,0o/o (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento
equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n' 3.21312023, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

expressamente aceitos pela Administraçáo Pública, os serviços contratuais.

12.2.4.6, Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a'10,0o/o (dez por cento), por ocorrência,
de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n" 3,21312023, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços;

b)fornecer informação e/ou documento falso;

'12,2,4,7, Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0o/o (dez por cento, a depender do
caso concreto, a ser decidido no åmbito do processo administrativo de aplicaçäo de
penalidade, quando näo cumprir quaisquer dos itens näo mencionados nesta seção,

ßú

m à fase de execuçäo contratual
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'12.3. A aplicação das sançöes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçäo integral do dano causado ao CONTRATANTE.

12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderåo ser aplicadas cumulativamente
com a multa,

'12.4.1. Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaçäo enviada pela autoridade competente

12.5. A aplicaçäo das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.13312021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicaçäo das sançöes seräo considerados:

12.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.6.2.4s peculiaridades do caso concreto;

12.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

12.6.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgäos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14J3312021, ou em outras
leis de licitaçöes e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.84612013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sançöes aplicadas à pessoa jurídica seräo estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçäo da sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por

ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituldos no

âmbito do Poder Executivo Federal.

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar säo passíveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei no 14.13312021.

12.11. Os débitos do CONTRATADO para com q CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

lou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgäo decorrentes deste mesmo
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contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo

órgão ora CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉclMA TERGEIRA - DA ExrlNçÃo GoNTRATUAL

13.1. Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no

14.199, de 2921, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1,L Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.1.2. A alteraçäo social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da empresa näo

ensejará a rescisäo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.2.1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurldica CONTRATADA, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçäo subjetiva.

13.2. O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:

13.2.'1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. lndenizaçöes e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçäo por meio de termo
indenizatório.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçåo correrão à conta de recursos
oriundos do Tesouro, de acordo com as seguintes dotaçöes orçamentárias:

PN,EFE¡lURA DE

Fonte dg Recu¡soórgåo
Função, subfunção, ProJeto

Atlvldade
Elemento de

Despesa

1.899.0000.02 Municipal04.122.0500.2.450 3.3.90.30.0024.02

14.2. A dotaçäo relativa aos exercfcios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçäo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos seräo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçöes
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA- DAS ALTERAçÖES

16.1. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-äo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133, de2021

16,2, O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam afteraçäo do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021

cLÁusuLA DÉcrMA sÉilMA- DA PUBEIcAçÃo

Êú
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17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Pofial Nacional de

Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção a Lei no 12.527, de 18 de novembro
de2011.

clÁusulR oÉcrmn otrAVA- DA pRoreçÃo DE DADos PESSoAIS

18.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçäo, com o intuito de
proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as
normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua
omissåo, o CONTRATANTE em situaçäo de violação de tais regras.

18.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais
poderá realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou da execuçäo dos
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.

18.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de
tratamento previstas nos arts. 70, 11, 14,23,24 e 26 da LGPD e somente para propósitos
legítimos, especlficos, explfcitos e informados ao titular, observando a persecução do

interesse público e os princípios do art.60 da LGPD e 37 da Constituiçäo Federal de 1988.

18.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da
publicação do Aditivo, a identidade e informaçöes de contato do seu Encarregado de

Proteçäo de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa
designação ê realizada, conforme estabelecido no $ 1o do art. 41 da LGPD e se compromete
a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu
Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído,
independentemente das alteraçöes em sua página eletrônica.

18.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administraçäo Direta e lndireta do Município
de Sobral no cumprimento das obrigaçöes referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteçäo de Dados em vigor e também
no atendimento de requisições e determinaçöes do Poder Judiciário, Ministério Público e

Órgäos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.

1S.5. O CONTRATADO näo poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia

autorizaçäo por escrito, informaçäo, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso
em razâo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

18.5.1. Caso autorizada transmissäo de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as

informaçöes fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário
para o fiel desempenho da execuçäo do instrumento contratual, adotando procedimentos de

segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados,

18.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as
pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao

dever de confidencialidade.

18.6. Oconendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever
do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei,

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentagäo para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somenté enquanto näo

prescritas essas obrigaçöes

18.6.1. O CONTRATADO näo poderå deter cópias ou backups, informaçöes, dados pessoais

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execuçäo do cumprimento do objeto

deste instrumento contratual. i'
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18.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou

posse em razâo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual täo logo não haja

necessidade de seu tratamento.

18.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias
que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30

(trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinçäo do

contrato, restando autorizada a conservaçåo apenas nas hipóteses legalmente previstas.

18.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e

administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala
e o volume de. suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

'18.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal
aos seus empregados das obrigaçöes e condiçöes acordadas nesta cláusula.

18.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício
das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados
pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteçäo de dados e
que estes respeitem o dever de proteçäo, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados,
documento que estar disponfvel ein caráter permanente para exibiçäo do CONTRATANTE,
mediante solicitaçäo.

18.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogaçäo de todos os privilégios de acesso
aos sistemas, informaçöes e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de
funcionário das atividades inerentes à execuçäo do presente Contrato.

18.8. Em caso de incidente de segurança em relaçäo aos dados tratados neste
certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos
dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a
partir de uma notificação que conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) lndicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteçäo dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicaçäo näo haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteçäo de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja
possfvel obter maiores informações sobre o ocorrido;

18.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuaräo em regime de cooperaçäo para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar
seus impactos;

b) Prover as informaçöes necessárías à aþuraçäo do ocorrido no menor prazo possível;
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c) Definir o padrão de respostas a serem dadas as partes, a terceiros, à ANPD e demais
autoridades competentes.

18.9. Os dados obtidos em razâo deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transaçöes realizadas na aplicação de acesso (/og),

adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente
identificaçäo do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive
a rastreabilidade de cada transaçäo e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e
falhas, vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;

18.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na
elaboração do Relatório de lmpacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados
pessoais.

18.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razâo do não cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamehtos e
recomendaçöes das autoridades de proteção de dados com relaçäo ao presente contrato,
de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios,
multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas
administrativas ou judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse título.

18.12. 18.12 Cabe ao Controlador e/ou encarregado, designado mediante Portaria,
comunicar, em prazo razoâvel, à autoridade nacional de proteçäo de dados e ao titular a
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos
titulares nos termos do art. 48 da LGPD.

18.12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçäo
formulados.

18.13. Os contratos e convênios de que trata o S 1o do art. 26 da Lei no 13.70912018
deverão ser comunicados à ANPD,

18.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por
meio de opiniöes técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGPD.

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DA GESTÃo e r¡scALlzAçAo

19.1. A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para

este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal no

1 4.1 33 12021, doravante denominado simplesmente de G ESTOR.

19.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado especialmente designado para

este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal no

14.13312021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.'l.Fica eleito o foro do município de Sobral, para dirimir os litígios que decorrerem da

execuçäo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, $1o, da Lei no 14.133,de2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lävrar o presente contrato, que está visado pela

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extralram 3 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes e pelas têslemunhas abaixo.
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Sobral, data da assinatura eletrónica.
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Documento Assinado Diq italmente
EULER FONSECA RODRIGUES
Data:2V10312025 11:18

EULER FONSECA RODRIGUES
CONTRATANTE
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JONNANT GOMES MÀRQUES

Dàta: 20/03/2025 16r 13124-0300

Verltique enì httÞs:l/valld¡t.it¡.8ouþt

JONNANT GOMES MARQUES

CONTRATADA

Documento assinado digitalmente

GUILHERME BALBUENA ALENCAR
ROLIM
Dala: 21 10312Q25 1 0:08:07
Verifique em https:i/validar.iti,gov.br

GUILHERME BALBUENA ALENCAR ROLIM

Procurador Jurídico - AMA

oAB/CE No 17.741

' De acordo:

Testemunhas

äqw
Documento assinado digitalmente

ANA BEATRIZ SOUSA PRADO
D ala: 26 I 03 I 2025 08:4 1 :46
Verifique em https://validar.iti.gov:br

Documento assinado digitalmente

JOSIMAR SENA.RODRIGUES
D ala: 261 0312025 08 :56:33
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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PORTARIA NO 69/2025

DtsPoE soBRE A OrStOrunçnO DE
SERVIDORES PARA EXERCEREM A
runçAo DE GESToR E FtscAL Do
ooNTRATO N" 005/2025 - AMA.

A Superintendente da Agência Municipal do Meio Ambiente de Sobral - AMA, no
uso de suas atribuiçöes que lhe conferem o art. 68 da Lei Orgânica do Município de
Sobral, bem como o art. 39, inciso X, da Lei Municipal n" 1.60712017 e suas
alteraçöes posteriores e,

CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto nos
arligos 58, inc. lll e 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, acompanhar e

fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de um representante da
Administraçäo especialmente designado;

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, bem como a necessidade de apedeiçoar procedimentos
relativos à gestäo, acompanhamento e fiscalizaçäo dos contratos administrativos
firmados pela AMA;

CONSIDERANDO a Recomendaçäo no 00112022 - CGM, a qual recomenda as
autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.

RESOLVE

Art. 1". Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato no

OO5I2O25 - AMA dA AGÊNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, A fiM dC TEAI|ZAT O

acompanhamento e fiscalização do referido instrumento.
l- GESTOR(A): ALINE MARADO NASCIMENTO SILVA - MATRICULA 43695
ll - FISCAL: CARLOS ANTONIO AVILA - MATRICULA 38779

Art. 20. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes
atribuiçöes: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao

bom andamento da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo

correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitaçöes de
providências.

Art. 3o. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes
atribuiçöes: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela

CONTRATADA; ll - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; lll -
Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior
pagamento; lV - Zelar pela fiel execuçäo do objeto e pleno atendimento às

especificações explicitas ou implícitas;:v - controlar a qualidade e quantidade dos

Para consultar, acosse https:/iproadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o td)Q.$-üAtüÁkJ



materiais utilizâdos e dos serviços executados, rejeitando aqueles julgados näo

satisfatórios; Vl - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos

mais adequados; Vll - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas

inadequadas, para melhor qualidade na execuçäo do objeto adquirido; Vlll - Verificar

a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a

melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; lX - Anotar em expediente
próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes

verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber
informaçöes sobre a execução do Contrato; Xl - Determinar a paralisaçäo da

execuçáo do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que

precisá ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; Xll ' Emitir atestados ou

certidöes de avaliaçäo dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo

CONTRATADO; Xlll - Contrecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele

estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que

ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - lndicar ao gestor seruiços mal

executados ou nåo executados e sugerir a aplicaçåo de penalidades ao

CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigaçöes; XVI - Confirmar a

execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execuçäo do

objeto contratado.

Art. 4". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas
todas as disposiçöes em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE

Sobral/CE, data da assinatura digital.

Documento Assinado Digitalmente
EULER FONSECA RODRIGUES
Dala: 2810312025 15:47

EULER FONSECA RODRIGUES

Superintendente da Agência Municipal de Meio Ambiente - AMA

äbËffi

Para consultar, acesse https://pl'oadi.sobral.ce.gov.br/documenloEletronico/consultar e info¡'me o fLD,QÇ-liAl¡.1^k!;



DIÁRro oFICIAL Do MUNICiPIO DE SOBRAL - Ano IX - N'2033, segunda-l'eira, 31 de rnarço de 2025

utilizaçào.5.2.3.Ern havendo atraso no pagamellto dos valores

tlssrinatlos ¿ur'lbstluro Municipal do quc trata a clítt¡sttla 5.3, serão

aplicados sobre o valot' devido: a) multa de I 0% por atr¿lso e; b) juros

nrolatórios de I % a.o nrês, tlevent{o ser aplicados 0.033333% por dia cle

atlaso, que começará a incidir uo dia seguinte ao do vcncinlento ató a

clnta tlo pagirnrento da obrigação pelo devedor, senr preiuízo das cletnais

sanções picvistas lto presentc Tcrlno. '5.3.O hor'ário dc cscala dos

f'uncion¿tiios tla C'as¿r dã Cultur¿r se estende de Terça à Sexta, clas 08h às

l2h e das l3h às 22h, o aos síbados. das l7h às 2llr' CLAIJSULA
SEXTA - DO PIIAZO (i.l.A plesente pennissão é concedida, a titulo
precltrio. pelo períoclo l)teviatì1ente estabelecido na ctláusultt 1.2. 6'l .2.

i'in,ln u pitzo esti¡lrlaào nr cliutsnla l.l o1a) PEIì.MISSIONÁRIO(A)
fìtri il clesocupitçiro complctl e entregir clo espaço.c' eqrti¡ranlentos,

in(l!'pcndcnte dc rrotificação. CìLAIJSIJL^ SETIN4A - DAS
PRoÏBIÇoES 7.1. É proibido ao(a) PERMISSIoNÁnto(,q):
a)transfcrir, ccder, cmprestar; ott locar o espaço objeto desta Pernlissño;

b)allerar a atividade otl evento peluritido. sem atttorizaçito pr'ér'ia e

exPressa tlo l)L'RMITIìN'l'l:), f'trlmaliztda por o1Ìcio: c)colocar letreilos'
placÌs, aniutcios, lnntinosos ou qnaisquer outros veículos de

comunicrrçiict .no ìmóvel., setn ¡rréviil e exl)ressa autoriztrçio tlo

PEIIMITEN'lF,: cl)deserrvolver, no imóvel, atividacles estranhas à

perrnitidlr; c)utilizar espaços clo Casa tla Clultut'ti cottto norldia eventrtal

irn ¡rc:rrnanetttc e a utilização de qualqucl ti¡lo dc eletrodontóstico em

suas dc¡rcnclôrrcits; f)pichaçõcs; g)dcsatencicr às requisições previstas

ncsta Polrïì¡ssão dc t,Jsol h)pcltut'bat'o sossego e o trenl-cstal pirblico da

popr,rlaçrão pela enrissão de sons e ruídos por quaisqucr foutes ou

itiiidacles çe ultrapasserr n.ível sonoro su¡rerior a 70 (setenta) decibéis;

i)pennitir a cntrada dc alitnel:tos lta (lassa da Cultuta, assim co¡tro a

realizaçrio de coquetel uo llall senl atttoriztlçiio prévia tla atlmirristritção

da (.lasa da Cultur:a; j)pelrnitir a ingcstào dc bcbidas alcoólicas dentro dos

rist)tlços cla Cusa cla Cultura, sern itutot'ização ¡rtévia da adnrinislraçrio.

CLAUS(JLA OIl'^vA - DAS sANq:ÖLiS 8.1.o descumpritnettto dc

qLrrisquer tlls r:ondições plcvístas uestc Termo. corrJ'ete ao
pUl¡tr¡l'lf-iN't'U o tlircito tle aþlicar ao(tì) IILìI{MtSSION,'l'tìlO(A). as

seguirrtes ¡rcnalidacles, alóru das jit tnetrcionatlits exprcssanlento ncste

irrJtrLrrnenio: t).rclvertrincia; b)suspensão ternporitria tle palticipril tlos

Ectirais cta Secretaria cla Cultula c Tul isrno - SEC)IJI-T' pclo prazo ptazo

dc Òï(dois) anos; c)'evogação da Pemrissiro de Uso. 8.2.4s sanções

acinri,lcscrjitas ¡roder'ào sel aplicadns curnulativanrente, quando tal for
viavcl, ou succssivat¡eule, a critér'io do PI]RMITENTE, fäcultada a

¡lévil tlcfesa do itttcl'essarlo cÌìl utrl plazo tle 05 (cinco) tlias Írtcis, crn

ptoresso aclministlativo esper:iahnente aberto para tal fim. CLALJSIJLA

NON^ - D^ REVOCìAÇÃO g.l.Constituenl nlotivos ¡rara a revclgação

cla ¡rlr:sctrte Pclnlissao de (Jso: a)o nao cttnrptimetrto on o cuntptinrento

inegular das concliçõcs previstas no presente 1'ermo; b)o atraso

irrju"stilicatlo no cutnptintento das colldiçt-res pt evistas neste Tclnro ou de

quaisqucr outlas expeclitlas pelo PERMITENTE; c)o cornetimento

rortcriuio tlc f'alta punitirt cnl virtude clc ticscurr¡:rimento dcstc'llel'lno;

d)a dissoluçrìo tlo(.r) PERMISSI)N.Á'RIO(A); e)a alteração das

ti na l i tlatf cs institucionni s tlo(a) I'}LllìMISSI ONAIIIO(.A), senr próvia e

cxpressa concordância do PEI{MITENTE; Ðrazões dc intercsse,

r-reccssid¿rde ou utili(l¿t(le pÍrblioa, devidamerrtre .justificarla u

convcniôncia do ato; g)a ocolrôncia dc caso fottuito ou dc fotça ntaior,

tleviclarnenle comprovadn, absoluttntente impeditiva do

plosscguintento da l)crnrissão de Uso. 9.2.(.)s casos tle revogaçrio acima

iescritt s se¡âo fbrtnalmcnte molivaclos enl processo irdminis(rativo

espccialnrcnte aberttl para tal fitn, asscgttratlo o contraclittlt'io c a atn¡rler

clclftsa, 9.3.I{cvogadir a Pcrntiss¿io tle Uso por qullc¡uer clos rnotivos

¡l cvistos uestc 'l'el tno, se,t'ii expctlidct ttviso pitt a desocu¡ração do espaço

pr:r'rnitido, ondc scrá oortsigrtado tlllì pl'âiao ntáxilno cle 48 (clulrenta e

òit,r) holirs para a clcsoct¡pilçito cornplcta c elltregil do espat:tl'

CL,\(JSIJLA t)ÍiclMA - DAS DISPOSIÇÒI;S IrlNAfs 10. l.'lbclas as

benleitor-ias que venharn a ser realizaclas no irnóvel, irutot¡aticilurenle

i rl:or¡:oratlas a csta, rão rcr¡arrescen do ao(a) IIL'lllMlSSJONÁ'Rl()(Â)
clireiio a qualquer espécie de inclenizaçiro. neln, talrpotlco, exercicio de

Ictcnçiio lror- rtquclns bcnfeitorias. 10.2,,4s constntçõcs e rcfbrnas
cf'cLuidas pclo(aj pERlvf tSSIONÁItI0¡n¡ no inróvel destaI'et'missão só

poclcriìo ier eletuatlas nrecli¿trrte prévia e express¿r ,,u19{illt¡9 
9.t'

þnlwtll'trt l'L'n c coneìrùo ris cxtrrensas clo(a) PI:iRMISSIONARfO(A).
t0,-l.Qunlqucr irllcração nl ediiicação do inróvcl objeto tln presetÌte

¡rcrnriisiur"c¡ue se fizcr scnl a aukrrizaçio refòriria, podet'/t cnscjar, ar

tlirério clo ÞERMITENTE, it tevogação da Permissão de Uso. l0'4'As
irrstaltçtles o eqtti¡latrtetrtos que se 1Ìzcreln neccss{trios patrr o pert'eito

1ìurcionanrcnto da irtividrde pernritida ser'ão de in(eira rcsponsabilidade

tlo(a) Pf:ìlìMISSIONÁRI()(A), conctrtlo ris suas cxpr:nsas iw dcspcsas

conespondentes. l0.5.Ilavendo tisco para a seguranÇa dos usuáríos, o

PERMITIT,N'|II podcrri cxi gir a imodinta paralistrçaio .das atividades

do(a) PERMISSIONÁI{IO(A), betn conro a completa desocupaçño do

inròiel. 10.6.0(A) PtiRMISSIONÁRIO(A) é r'esponsávcl civil c

crirninahnentc por qualquer sirristro que t)orvcutura venha a ocorrer nas

clepenclênc ías ilo imóvel. I 0. 7' O(A) PERMIS STONA \¡O(4]=p-9-,ltti
rcálizar atividacles corn coblança dc inscrição. CLÁUSllL^ DECjIMA
PRIMEIRA - DO FORO I l.l.Ficn, desde j¡i, eleito o l'oro da Cotn¿rtca de

Sobral
'fcrnlo

para dirimir quaisc¡tcr colrtt'clvórsias docon:elrtcs tlo 1:tcsente

de Pennissão de Uso, abli¡rdo-sc nrão de qtralqucr outro f'oro, llol'
nrais plivile¿¡iatlo que se.i¿. I I .2. Drr qrre, ¡rar¿r v¿ller e ctln star, celtd:rot t-se'

o prc,seute ll'errno clc Pertnissão dc lJso que, clcpois cic liclo, lubric¡do
pefo setor'.jur:ítlico e irchlrclo conlbmre, fbi assilitclo etn duas vias de igrtal

ieor c eficácìa, para tllìr tnestno fìnr, lrâ preselìça das testenìunhas abaixo

assinucfas. Sobtal. .-.-.------de .-------..-- tfe 7025'
PIIIìMITEN'|ÌI PIIIìMISSIONARTO(A) TF,STEN{IINI-IAS; l'
Nonre:---_-----------2. Notle: ----- CPF:
..__"_ :*_ _..---.------CIPF': -.-............Assinatura-.....-.--..-..Assinutura'

EXTR^TO DO CONTRATO N' 0051 2025 - ÄI\fA -

CONTR^T NTE: Agência lvlunicipal do N'f eio,{mb¡c¡rte. represcrrtado

por seu Superintendente, Sr. EULER FONSEC.{ RODRIGUt'.S.

ÉupRfsn, J C lvfÀRQUES LTDA. inscrita no C\?J srrb o n"

40.815.897/0001-26, doravanlc dcnominada CONTR-{TÀDA-
represen(adir neste ato pelo Sr. JOI'll,itu\T æI{ES IíARQLES
FUNDAMENT,AÇÃO LEGAL: Pregão Elerrônico n" PE240Ú5-

SEPLAG, c scus ancxos, os prcccitos do dircito público, c a Lci Fcdcr¿l

n' 8.666/1993, com suas alteraçõcs, e, ainda. outras leis especiais

ncccssárias ao cnnrptintento dc seu objeto. DO OBJETO: Constinri

obieto desl.e contraio o Registro de Preços plrir fittttras e eventuais

aqirisiçires tle gêneros alirnentíoios (caf'é e zigua). uas condiçires

esìnbciecitlas nõ 'lbrrno tle lì.efì¡rcncìaclo r,'dital e na ¡:roposta do

CONTRATADO. VALOR GI-.OBAI, de R$ 8.2"56.00 (OITO MIl.'
DIJZENTOS I] CINQIJDNTAI]SEIS ]IEAIS). REClJIìSOS
OR{,iÂMlïN'LARI O'S: ¿\s dcspcsas dccomcntes tltt prescrnte corrtrataç¡¡o

corr'êrito ii cotrta tle l'ecut'sos oriLlnclos tìo Tesouro Municipal'
FISCALIZ^ÇÀO 

^. 
FISC^LILAç:^Q scrá renlizada por Sr(a).

CART,OS ,,\NTONIO AVIT,A . MAIRIC'UÍ,A 38779, PR,AZO D}ì]

VIGÈNCIA: Prazo de vigêncìa do cotrtt'ato são de l2 (tfoze) rneses,

contaclo a partir da sua assinatura. DAIA DA ASSINNI'URA:2? clc

rnarço de 2Ó25. SIcNATÁRlos : sr. EULER FoNSECA RoDRIGUES
- Superintcndente da Agôncia Municipal do Mcio Ambicrrte, Sr'

JONÑANT GOMËS IVIARQUES, rcpresentantc da enrprcsa J (ì
MARQUES LTDA. GUILHERIVfE BALBUENAALENCAR ROLIM -

PROCT]ITADOI{ JTJRIDICO DA AMA.

PORTARIÄN" 69/2025.4M/\ - DISPOE SOBREA DESIGNAÇÃO
DE SF,RVIDORI,S PARA EXI]RCNRF,M A FLINÇÃO DIi CJESTOR E

FISC:AL DO CONTRATO N" 005/2025 - AMA. A Su¡rerintendente da

Agêncitr Muuicipal do Meio Anrbiente de Sol:ral - AMA, no uso de su¿ts

atiibuições quc lire confetcrn o alt. ó8 da Lei Orgârrica do Municipio clc

Scrbral,lremìonro o art. 39, inciso X. tta Lei Municipal no I '6071201'l e

sr,ras altcrações posteriores e, CONSIDEI{ANDO que cabe à

irclnrinistluçào nos iermos tlo tlisposto llos al'tigos 58, inc' l[I e 67 da l'ei
ruo 8.666, cte 2 I de junho dc I 993, aconlpanhar e fìscal izar a cxecnçào clos

contl-atos ccleblaclos atlavés dc um l'cprcsclrt¿ìnte dlr Adrninistração

r:spcciirlnrcntc <Jcsigrra<Jo; C'ONSIDtIIRANDO os ¡:rincípios da

legaliclade, irnpessonlidaclc^ nroralidade, puhlicidade e efi ciôucit, hcrn

o0nr0 a necessiclatfe tle a¡terf'eiçoar ¡lrocedintentos relirtivos lì gestão.

acompanhameuto c fiscalizirçào dos contratos adrninislrativos firmatltrs

pehÁMl; CONSIDERANDO a lìeccunentlaçào n'0ul/2022 - C'GM' a

qual lccorncnda ns autoridades lnáxinlas dos órgãos c autarquias

nruricillais que seianr tlesiglraclos senvitlores distintos pilrâ atllÍìr conlo

gcstor' àe cotttrato c fiscal de crlrttlato. R'IISOL\rE: Art. lo. I)esignar os

iespeotivos sc'rv'idorcs,^cotno GtsSTOR c FISCAL do Contritto n'
OOJ/2025 -AMA daAGT]NCIA IvIUNICIPAL, DO Mh'IO AMBIh]NTF.' A

tirn dc realîzar o acotnpanhamcnto e Frscalização do referido

instlttmento, I - GESTOR(A): ALINF, I\'IARÄDO 
-NÀSCIMENTO

SILÝA . MATRIC]TJLA 43695 IT. FISCAL: CARLOS ANTONIO

AVIT A - MAIRICULA 38779 Art. 2o, Conpete ao GESTOR DO

CjONTR^TO. clcntre outras. as scgrtintcs atlibuições: plaucjar,

oooldenar c solìcitar cla CONTRATAI)A e scus prepostos, ort obter clo

CON'lRÄl'AN'fl:ì, tcrnpestivarltente, totias as providôncias llcccssiilias

AGENCIA I\,IUNICIPAI- DO MEIO AMI]IIINTE - AIVIA
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VALOR TOTÀL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 465.779.89

Itens Arquivos Histórico

Nomo

ffi 
portat Naclonat ¡e contrataçpesfúþücas

Portal Naclonel d6 Contratsçðes Públlca8

VALCiR TOTAL HOMOLOGADO DA

çOMPRA

ft$ 382.784,40

ô > t'.j¡t"io

Ëdital no 235/2024
Âcessar contrataÇäo

Lll,t¡tnÕ otttctl¡zctç¿to 07/O.l / 2025

Local: Sc¡brat/CE órgäo: MUNICIPIO DE SOBRAL Unidade compradora: 2391- MUNICIPIO DË SOBRAL/CE

ModaLidade da contratação; Pregão - Eletrônico Amparo LegaL: Lei t4.I33/2OZL, ArL' 28, I Tipo: Eclitat

Modo de dlsputa: Aberrto-Fechado Registro de preço: fiim

Data de divutgaçáo no FNCP: 20/I2/?:O24 Situação: Divulgada rro PNCP

Þata de inlcio de recebimento de propostast 20/I2/2O241.1:1.8 (horário de Brasítia)

Data fim de receþimento de propostas: QB/Qt/2O25 O9:OO (horário dcl Brasilia)

ld contratação PNCP: 07598634000l37-7-OOO253/2O24 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA

Objeto:

tLICITANETI - Rggistro {el Pre¡Ços para futuras e eventltais aquisiç;6es <1<+ g<-inercls atirn<¡ntÍcio:; kafc! <l água)

Þata

https:/ipncp,goubr/app/edltals/075988340001 37 120241253

A. å Ënlrilr

'ti3



0810412025, 16i25 Portal Naclonal de Conuatsgõer Públlcgs

117559-editais-173409625'l.zlp 20/72/2424

ata-srp-pe24OO5-soptag-174O7733O3.pc|f 28/02/2025

contr¿lto-O04-2O25-r.rlrr-assinaclo-assin¿rclo-assinaclo-asslnado-1-174O773359'pdf 28/02/20?5

contrato J-!l-rn¿¡rques-Ltdä-aguor-asslnado-I741635568'zip to/o3/2025

conirato-OO2-2O25-stcle-pe24OO5-seplag-1741099015'pcJf 11/03/2025

contralo-OO4-2025-stcle-pe24OO5-septag-1,741.099048.pdf

apostitamonto-contrato-0o2-2O25 -I7 477 Oo7 28'pclf

aposti Larf ìon to-con trato-oo4-2o 25 -L7 417 OO I s:l.pdf

contrûto-oo1-2o25-seclhas-caf o-ÿ4196o693.Pdf

1.1,/03/2025

71,/O3/2c?5

14/03/?O25

77/O3/2A25

contr¿rto-OO2-2O25-sedhast-a guu-1741960928'pctf 14/o3/2025

contrato-n-OO1-2025 -caf ê -77 42a977B3,pclf 20/03/2025

co ntra io - n -O o 2 -2o?5 -c af e -77 4?-497 Bo 4'pdf ?o/o3/2a25

co nt rat o- n- 0o3 -2A25 - aEta 
-1,7 

42" 497 823'p df 20/03/2025

contrato-002-2025-sofi n-r.tbr-comorcio-17428415152 pdf 24/03/2025

i contrato-n-OOg-2025-ser.rnra jg-mûrques-ltdû-f -1-174319O512.pc|f
28/Q3/292rt

contrato-n-011-2025-serurn¿r-ubr-contercic¡-cle-aLimentos-servicos-c¡:rrnes-g-lrios-tLcla-4-1743t90841.pdf 28/03/2025

srns-2025-OO4B-2O25-sInri-1744139717pclf' oB/o4/2025

cor'ìtrato-OO5-açiua-assinado-2-1,7 44140235,pdf oB/04/2025

Ex¡blr 1.-18 de 18 ltens
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1vÞághra:

< Voltar

httpÊ:/pncp.govbr/app/6dltal8/075986340001 37 120241263
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